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! , « I ^ m y ' U f ' i'npoticinaci geimrslt'i ilt'I' ti<>liíi>rno 
•«i» «ttÍHitluria» pnru víitly cM|>ilitt de |)rií*¡HCÍ<i' ilviJé <)M 
w . |Hi4ilieau,_ «tVi»lmenta t cu «lia , ; .y , itaule . «.'«Mr"» Jim 
4MI|IM(« (inri lo« Jritiiii (IUVIIMI J**. i» :i niiima pr<i«¡iioi« 
da 3 <í« Ntniemhrm fia IHVJ.) . ' 
t a i teyaa,' Ar'drnn T anMoioa \w.e te MMJNI p i i . 
fcltcar ^  •« l"*1^ Ilulfliiuf .- 4tfi#ÍalM w-) b»a, J* * rtanlir • i t 
Gafa potftir» (W|M^tÍra, ¡wr.. cuy* tomluct* ge, fumrém.é 
)«• «diturra 4a lut tuffiiciaottlaa peniJiwa S* m a p t ú e 
da «uta ili«|iui¡c¡()u i loi SfSoraa Capílate* g«Mr*laa( 
(Qrdtfiet dt tí de Airtf y 9 de Jt/ot/a de'iSM. 
DE LEON. 
ARTiGlLO DE OFICIO. 
; ; Goliiemo de Tmincia. ; 
Diroccion'de Cchtab¡)id!id.==NúM. 109. ! ; « '-' 
E l d ía 8 de A b r i l p r ó x i m o a n u n c i a ( Í Q ; p a r a 
celebrar los remates ñé. arbitr ios prpy'iiiciales de 
i yar ios ¡ A y u u t a n i i e n t o s t e n d r á ^ t a m b i é n lugar , e l 
de< los d e - S . Jus to , Rabana l , de l Camino , ; y C e -
brones de l ¡Rio, bajo las mismas, bases «jue .es-
presa, la ;c i i 'cular de este.^Gpbierno ó e p rov inc ia 
de 29. del i ,actual , inserta ..en j e l . E o l e t i n oficial 
de l d ia 3 0 . L e ó n 31 de . ;Marzo de 1853.==Luis 
A n t o n i o M e o r o . -
, , , Dirección de Gobierno,. y S. P . NÚM. l i ó . 
. Et'Sr. •Júe's-'d*-*..* •Tnstartdia de Tábeiros 
•con" 'fecha. '23 de Febrero '• último '• mié dirige el 
exhorte ifite á continuación' se insertá a los 
finés ujüt' en 'ei írd.imo se indican. ¿BO»''2:4 de 
• Marzo d'é > i 8 SS.^Litis 1 Antonio- Meoro: ' 
D . At i tp ív io ' fioiizalez' A l b a n , ' Abogado d é los 
'*•' T r i í í ' n n a l e s ' N ú ' c i ó n á l e s y J u e z d e . I " I n s t a n -
cia de l pa r t ido de Tabe'u'os.- '&c 
• • • AÍ S r . G o h e r r i a d o r de la pro.viiiciai.de L e ó n 
y :á . las^autoridades civiles y m i l i l a r e s ^ q u e e l 
p r e s e n t é v i e ren s í r v a n s e saber; que en-, este 
• .fuzgado y po r l a ' J í s c r i l á t i í a de l infrascrito, se 
sigue 'causa- c r i m i n a l ' - de 'oficio en: a v e r i g u a c i ó n 
del . paradero d e l ' j óveu A n d r é s l 'asciro,; hijo de 
• M a r / a . ' V e c i n o v iuda- y < vecina de Sjinliago de 
T a b e i r o s , en és te partido, e l cua l p o r c o n v e n i o 
de': s u m a d r é ' c o n Francisco da .Pena de la 
misma vecindad, se ha ausentado c o n és te en 
el a ñ o . p r ó x i m o p'asadp á; la. p rov inc ia :de 
L e ó n , l l e v á n d o l e como <aprendiz, e n ; e l oficio 
de,, ,ca ntero; y , c o m o dichp_,. F r a n c i s c o PenE) h u -
;biese, yji .eltq;á s u vec indad s i n traer, consigo 
^aLipaspiro, n i . menos . <lai; not icia , d e l mi^mo á 
s u . refer ida madre , c o n s i d é r a n d o l e c ó m p l i c e e n 
la d e s a p a r i c i ó n , , se h a acordado s u .apresto, y 
c o m o se .haya .ausentado de s u apa r roqu ia . s i n 
saberse e l p u n t o de s u d i r e c c i ó n ; p o r lo t a n -
j o de parte de S. - M . {q. p . g.) les exhorto 
. y- de la . m i a .les p ido y sup l ico se s i rvan dar. las 
. ó r d e n e s opor tunas para q u é p o r los medios' p o -
sibles a r r e s t é i s y. conduzcan á la d i s p o s i c i ó n d e es-
te: Juzgado^1,^spresadp^Frpncisco Pena , , cuyas 
seña les .se espresan á . c o n t i n u a c i ó n , pues e n , h a -
. c e r l ó . a s í , c u m p l i r i i n c o n u n deber que tenemos 
cons t i tu ido é . y o. a I'tanto me ofrezco en iguales 
casos de justicia, el la mediante . D a d o e n . í a b e i -
rps á .23 de F e b i ' é r p de l8.r)3.==Anlonip G o n -
zález Á l b a n . ? = P p c s u m a n d á d p , M a n u e l A n t p -
n io C . , ! . : . . , : . . , • ',. ••' ...L 
• Señales de. Francisco da Pena 
' ' E d a d , mayor de cuarenta a ñ o s : talla c o m o 
' d e t í n c o ópiés; pelo -negro: ojos ca s t años ; n a r i z 
• 'íégulai*;1 ca'ra: íl¡ica;! 'barba poca; co lo r • t r i g u e ñ o ; 
":lós"la'bioíi':-'un: p¿>co>: abultados,-:aviste '-"sombrero 
o r d i n a r i o d e ' c t í p a i a l l á , c h a q u e t a ^ c a l z ó n 'y c h a -
leco <lé b ú r e l , botones de lo' m i s m o , : usa de z u e -
cos cuando: res ide :en el:pais:: . • ,! •; 
,(.::•, : , . ; Sección (le .UaC¡C'lltlll.==:J(ÚM.. l l t . : 
_ La, . JOirecrion^  general 'de Cónirihu-iones: 
Jnáiretias. y Arlñt'rius, "mc (tire con ficha i j 
de Marzo ültimo .lo "siguiente. 1 ' 
« E n c a r g a d a esta D i r e c e i o u general por R e a l 
decreto de- 18 de F e b r e r o ú l t i m o de ('.vainillar 
• las-propuestas de arbi t r ios que bagan los A y u n -
tamientos y Diputaciones provincia les para c u -
«¡2 
b r i r el déficit de sus respectivos presupuestos, 
est ima conveniente hacer algunas indicaciones 
q u e no solo s i rvan de base á la A d m i n i s t r a -
c i ó n i le Con t r ibuc iones indirectas de esa p r o -
vincia para a r reg la r s u conducta en u n as jzn-
to tan impor tan le , s ino para que conozca e n 
todos sus pormenores las obligaciones q u e es tá 
l l amada á d e s e m p e ñ a r , y: los antecedentes que 
•debe t e n e r ' m u y en cuenta si ha de l l e n a r s a - • 
t is lactoriameute s u comet ido . 
L a mayor pai te de los puntos mas e sen -
ciales h an sido apreciados po r el G o b i e r n o e n 
la expos ic ión que precede a l m e n c i o n a d o - i R e a l : 
decre to , s in embargo, h a y otros que e n l a é -
jecucion es preciso desenvolver c o n a m p l i t u d 
para<" í j i ié .niise ' SuHe ' í l e ' l o que. compete' á. lá A d - ; 
' . m i i m t r a c i o n , ; . ^ é;;iÜcoh-^ 
venientes que . d i f i cu l ten e l cu r so r egu la r y o r -
denado de los expedientes de arbi t r ios , c u a n d o 
•le el lo p o d r í a n , resul tar graves perjuicios, l o 
m i s m o á los pueblos que tengan necesidad de 
5 solicitarlps, que a la Hac ienda p ú b l i c a ; 
; " L o s e x p é í l i é n t e s : dé', ' a rb i t r ios c o n t i n u a r á n 
ihs t rUyéndipse c o m o ¡ h a s t a " a q u í c o n ar reg lo á 
'tosí disposiciones Vigentels:" la ú n i c a diferencia 
:cónsis t i i 'á ' ie i i : q u e 'debiendo in to tmav- p r é v i á -
'niente las Oficinas d é Hacienda acerca de s i los 
'• recargos ¿ a b e n ó rió den t ro de l l í m i t e s e ñ a l a d o 
en ; l a ley, y si esos recargos perjudican ó n o á las 
- contr ibuciones y rentas públ icas sobre las cuales se 
imponen , so lo á las mismas Oficinas, t r a t á n d o -
se d é determinadas localidades, y á l a D i r e c -
c ión , e i i cuanto á todos jos pueblos y p r o v i n -
' cías e n gene ra l , corresponde a i i tes de la c o n -
ces ión de los arbitr ios ésa a p r e c i a c i ó n justa, 
« o u v e n i e n t e y posible, ya para que e l T e s o r o 
' perciba con ' facilidad sus naturales y l e g í t i m o s 
derechos, ya para que los pa r t í c ipes perc iban 
t a m b i é n los recargos c o n él m e n o r ( l añó p o -
sible d é la p r o d u c c i ó n y ; de l t ráf ico . 
Hasta e l dia se h a cre ido suficiente para i m -
poner u n arbi t r io que bastaba solo-el ' n o exce-
de r de l tipo uuii 'cado en la ac tual leg is lac ión 
para desde. ' luego, concederle. M u y . poco,; ó 
nada se- ha consul tado el . i n t e r é s de l a . Hacienda , 
. anteponiendo e l beneficio local , / juzgando acaso-
q u e las obligaciones, de . los pueblos y .provincias 
reclamaban toda.preferencia . L a Di recc ión n o 
desconoce que hay obligaciones m u y respetables 
á que debe atenderse, y no se o p o n d r á por tan-
to á que sean cubiertas c o n l a pun tua l i dad de-
bida: tanipcto" desea que las Admin i s t r ac iones 
vean inconyenieutes e n l a i m p o s i c i ó n de c u a l -
q u i e r a rb i t r io que se solicite, t emiendo q u e . e l 
mas leve recargo h a de i n t l u i r n o t a b l é m e n t c e n 
los derechos de Puer tas y de C ó n s ú m o s , p o r -
q u é ante la necesidad imperiosa de c rea r el a r b i -
t r i o por fa l la -"de''todo o t ro recurso, es preciso 
l im i t a r el examen a l tanto que conviene g rava r 
y q u é especies pueden sufragarle mejor, ó c o n 
menos ctetrimento de los púb l i cos intereses! 
E n vista de estas consideraciones l a D i r e c -
c ión ha acordado que e n ' e l e x á m e n de los e x -
pedientes y propuestas de arbi t r ios que f o r m e n 
los Ayun tamien to s y Diputac iones p rov ine ia le -
para c u b r i r e l déficit de los presupuestos e n <>t 
a ñ o p r ó x i m o de- 1854t y los q u e se presenten 
e n e l ac tual c o m o adicionales de los ya aproba-
dos, se observen las reglas siguientes: ' " 
1.* L a s propuestas de arbi t r ios e x c e p ü i á n -
do las adicionales, d e b e r á n i r s iempre a c o m p a -
ñ a d a s de l respectivo presupuesto m u n i c i p a l o 
p rov inc i a l examinado p o r ese G o b i e r n o de p r o -
v inc ia en l a f o r m a q u e se ejecuta ac tualmente . 
'' L a p r i m e r a o b l i g a c i ó n ' d é •fa?Arfm¡nis t rácion ' í« 
r a emi t i r s u op in ión^ acerca r de :V i - t ( ^á s lásiiobli-
gaciones comprend idas e n dichos presupuestos 
son ó n o é n su concepto urgentes y pe ren to -
rias: esta a p r e c i a c i ó n puede m u y bien ver i f icar-
se, s i n peí-juicio de ; las á t r i b u c i ó n e s ¡'que c o m -
peten á otras Autoridades :ó Dependencias: 
Primero.' Reconoc iendo l a m i s m a A d m i n i s -
t r a c i ó n cada par t ida para v e r si se i n c l u y e n aten-
ciones de a ñ o s anter iores , "sea por déf ic i t de los 
mi smos ó p o r deudas atrasadas, c u y o pago se 
reclama de Una vez,: p ü d i é n d o verificarse e n 
var ios a ñ o s . ' r,:' : ;--:-'-
'Segundo. E m i t i e n d o s u parecer1 sobre '.les 
c r é d i t o s que igua lmente se rec lamen para obra* 
de utilidad^local, p r o v i n c i a l ó general , s i n perder 
de vista l a época de l a c o n c e s i ó n , y - s i "se pide 
t a m b i é n é n u n solo a ñ o , ó en u n per iodo d e -
masiado cor to el coste total de l á ' o b r a p r o y e c -
tada ó e n c o n s t r u c c i ó n . • í . . . M I 
Tercero. F i j a n d o su dic tamen sobre-las''de-
más partidas q u e se ref ieran á atenciones de 
beneficencia, i n s t r u c c i ó n púb l i ca y toda clase de 
gastos, con objeto de ver s ino p u d i é n d o s e sus -
. pender el pago de ciertas obligaciones puede a l 
menos conseguirse su aplazamiento. ,. , . ; 
3.* E n las propuestas, de arbi t r ios se s e g u i r á 
. e l o r d e n siguiente: . . . .>..>••••. 
Primero. • E l recargo sobre l a s , c o n t r i b u c i o -
nes t e r r i to r i a l é i n d u s t r i a l en el tanto ¡que.: la 
ley de termina . 
Segundo. E l a rb i t r io sobre Ips derechos de 
Puertas y ríe C o n s u m o s sin exceder .dpi l í m i t e 
que está señalado. 
'Tercero. L o s arbi t r ios sobre las d e m á s es-
pecies n o comprendidas e n las tarifas - vigentes, 
y e n que s e g ú n l a ley esté p e r m i t i d o / i m p o -
nerlos. • . > 
Cuarto. L o s a rb i t r ios que bajo cua lqu ie r 
concepto e s t én perc ibiendo los A y u n t a m i e n t o s y 
Corporaciones , b ien sea. por concesiones ^ante-
r io res expresando la fecha de estas, 'bien p o r 
imposiciones especiales que las Munic ipa l idades 
• clasifican indebidamente como l i en t a s de P r o -
p í o s r u a n d o do hecho deben considerarse c o m o 
verdaderos arb i t r ios . 
3.a P o r reg la general n o se c o n s s n t i r á e l 
restablecimiento e n concepto de a r l i i t r i o , de 
n i n g u n o de los impuestos sup r imidos po r l a 
ley de 23 de M a y o de 1845 , n i los recargos 
q u e g r a v e n . las p r imeras mater ias y p roduc tos 
ríe las fábr icas nacionales que fue ron esceptua-
dos y declarados l ibres p o r Reales • decretos d e 
§5 de F e b r e r o de 184», 1.° de A b r i l de 1 8 5 0 , 
31 de Dic i embre de 1851 y 27 de J u n i o de 
1 8 5 2 : tampoco se p e r m i t i r á que se i m p o n g a n . 
arbi t r ios sobre es t raccion de a r t í c u l o s , en obser-
vancia de la R e a l o r d e n de 29 de Oc tub re de 
1846, c i rcu lada p o r la an t igua D i r e c c i ó n de 
Indirectas e n 17 de N o v i e m b r e de l . mis ino 
a ñ o . 
4.a Las Admin i s t r ac iones de provinc ia , a l 
r s m i t i r á esta Ofic ina general los presupuestos 
y propuestas de arbi t r ios , d e b e r á n t a m b i é n i n -
ib r ína i " . . . . . _ 
Primero* S i los arbi t r ios que «e p iden c a -
b e n ,ó n ó dentro ' . .«leí ' l í m i t e que está s e ñ a l a d o . 
Segundo.' ] Si'.• puedeti ó n ó i n f l u i r . e n la dis- \ 
m i n u c i o n de los C o n s u m o s , y p o r consiguiente-
e n perjuicio d é ' los intereses d é l á Hac ienda . 
Tercero. • S i los arbi t r ios q u e se p i d e n s o n ó 
n o product ivos , esto es, si recaen sobre especies 
c u y a i n t r o d Ucciou se e v i t a r í a i m p o n i é n d o l a s cua l -
q u i e r g ravamen , como medio de alejar la c o n -
c u r r e n c i a , e n beneficio,de las de lá. p o b l a c i ó n , 
d i s t r i to ó p rov inc ia . 
, (]uarto. S i desnivela ó no* excesivamente e l 
precio de los a r t í c u l o s con re l ac ión á los p u e -
blos l i m í t r o f e s : y 
Quinto, S i á los a r t í c u l o s q u e pagan "dere -
chos de Puertas se les impone, e n lós ' q u é solo 
. h ay el de Consumos , U n arbi t r io . super ior , a l 
derecho que se exije p o r la Hac ienda p ú b l i c a e n 
las poblaciones comprend idas e n l a tercera es-
cala de* la tarifa. . _ . • ;' . • , " . 
.•' 5.a S i á . ju ic io de las Adminis t rac iones ofrer-
ciésfeMiícóñvériientés la c o n c e s i ó n de los a rb i t r ios 
e » l a mi sma foi ' ina que se - p idai i" en las i p i 'O-
púestas , ; c u i d a r á n de manifestar sobre q u é , r a -
mos* p i í e d e i í recaer los arbitrios, y el tanto de 
cada, u n o den t ro de los l í m i t e s é s t ab l éc idos / 
„ • $ * • • : C u i d a r á n . t a m b i é n de que los arbi t r ios se 
ref ieran á las mismas unidades, peso ó med ida 
q u e está s e ñ a l a d o e n las tarifas de derechos d é 
Pue r t a s ,y , C o n s u m o s ; sol ic i tando l a r e fo rma de 
toda propuesta en q u e . n o , s e .exprese esta c i r -
eunstaricia esencial p a i * e l éxác to conoc imien to 
tle l.os valores. ¡: - "•' 
7 * Y finalmt nte, s e^obse rva rá c o n pa r t i cu -
la r inte rés ' s i eh los presupuestos respectivos se 
i n c l u y e ó no el c inco po r ciento de arb i t r ios 
que corresponde á la Hacienda púb l i ca sobre to-
da clase de recargos, excepto los que g r avan las 
m 
cont r ibuciones directas, pues hay mot ivos f u n -
dados p a r a p r e sumi r que n o se c o m p r e n d e e n 
l o general esta obl igac ión , l o c u a l p roduce d i f i -
cultades y entorpecimientos en la c o b r a n z a c o n 
perjuicio de la Hac ienda . 
T a l e s son las obligaciones que en mater ia 
de arbi t r ios deben cumpl i r s e si se ha de obser-
v a r c o n exact i tud cuanto d ispone e l R e a l d e -
creto de 18 de F e b r e r o ú l t i m o : d e l m á s ó ' m e -
nos acierto c o n q u e se d e s e m p e ñ e n depende 
e n g r a n m a n e r a e l acrecentamiento de los v a -
lores de derechos de Puer tas y de C o n s u m o s , 
y que estos impuestos dejen de p r o d u c i r quejas 
y reclamaciones p n r l a desigualdad ¿ i m p o r -
tancia de los a rb i t r ios c o n que son gravados . 
B i e n conoce la D i r e c c i ó n que tantos p o r m e n o -
res y u n examen t an pro l i jo c o m o se "exige h a 
de p r o d u c i r a u m e n t o ' d é ; trabajo y bastantes 
operaciones: pero si se at iende por u n a parte , 
á q u e n o todos los pueblos sol ici tan arbi t r ios , á 
que, .hay m u c h o s d o n d e las propuestas se V ia - . 
1 c e n c o n regu la r idad , y por, o t ra i que p i d i é n -
dose c o n tanta a n t i c i p a c i ó n , queda . t i empo s u -
ficiente -para e l referido 'exáit ien; confi? l a mis -
m a D i r e c c i ó n q u é este servic io ' "séMlénará c o n 
exacti tud y c o n e l esmero que requ ie re su i m -
portancia . P a ra facilitarle mas y evitar toda clase 
de inconvenientes, segura como es lá de l apayo 
y eficax c o o p e r a c i ó n de V . , Via redactado e l 
adjunto m o d e l o á que los A y u n t a m i e n t o s y 
Diputaciones d e b e r á n atenerse a l f o r m a r e n leu 
, sucesivo las propuestas de arbi t r ios , e n l a par te 
que les concierne: e n s u esencia n o es mas q u « 
e l m i s m o f o r m u l a r i o u n i d o á . l a - I n s t r u c c i ó n 
de arbi t r ios de 8 de J u n i o de . 1 8 4 7 , c o n la» 
á d i c i b ñ e s necesarias, paya que .el e x á m e n d é los 
espedientes de arb i t r ios sea u n a o p e r a c i ó n t a n 
senci l la y breve c o m o conviene a l i n t e r é s r e c í -
proco de los Ayun tamien to s , de las D i p u t a c i o -
nes provinciales y da la. Hac ienda . Así, pues, 
se s e r v i r á V . habe r í é inser tar e n el ' Boletín-ofi-
cial, p rev in iendo á aquellas (Corporaciones q u e 
s i no, han de su f r i r retraso las propuestas, las 
hagan e ñ adelante con; estricta s u j e c i ó n a l . m e n -
c ionado modelo . . !. 
i -o qm: he dispuesto se inserte eñ el B o l e t í n 
oficial de esta pro»inaa con el modelo que se 
menciona, para conocimiento y observancia de 
tfuien corresponda. León 1 d e Abril de 1.853. 
=Lut's Antonio Meoro. 
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Provincia de Ayiinlaniíenlo de 
Número 'de vecinos. :\ . .* 
' - Número dé almas.' . 
Nota jie íos arbitrios que -propóne esté' Ayuntamiento en virtud -del articuío ""''v dé] lá ley 
de & de Enero de i 8 4 5 con el objeto-de^  ' ' : " • ' i; " . • / V 
Importa ei déficit en h . »».'.' V . , 
Recargo sobre Contribuciones directas. 
' i ;:i ',1 
Recargo deí., . ..por 100 sobre/; 
Idem • del.. ,por 100 sob^ e 
TOTAL.; 
. :> ' ' 'Conií«nin.lp.'>":' ARUITRIOS PUOfittCTO f . . . - . . O . 
,, sisfimln á,fa.. • •npMÍa t í , - " . 'm.. 'T' m ' ' i l i fiili iní nmr'TrinTiirfn 
* ' ' ' ' • HtniTRinS^ ' - Ju wpwie oa i \ i" -' 4, juicio .de ;-. -
« n u i i n » :í ,. la (tUi(»ii-. -'»í pw» = qao.su •pro-qua « U n yaMfl ln* i r - At loi qno' la Adiriinit.' . as lot ' 
: t ! ' ' r' ' ' * * " ' ' •' riun «tef en- bítrÍM, ,q«"> «tún yacuu^ tracion 1 Je-; - \ i -
f i l r e Mpeoíra Je, Consumo y Jo PuPrUn.' *> • cabrcmniei)- ' ó'mtttlidi. [ ' ponen. ' ^cóncéilldos.' se'prupouen,' '•ediJoi. ' ben conco* 'ra¡i»M. 
: ' ' ' • •* ' ' * ' • ' t(lt ' - . . i * , .'darte. : ' . » . ; a . / : 
^aoVracfpwimii'o comprsnAíttoa.i'n l n Tárifaft do'CnmDmo*' 
t i ü i .••".i<¡; 
' ! Impórtaii lrá^ 
• ' • • • •••.'•Idem lM'°aAlá10R')mra'o«pctíc»de:^niwido j d c , ^ ^ » . : . . . . . 
• « ¡ t ? • ^ Idem ! ídem , sobre especies no comprcmlidas en las Tarifas... 
..... TOTAL!0ÉNEHAf.. . 
w; ' •> u:rt»\ 
L O T E R I A P R I M I T I V A . Los Estados de lliiis, 
; E l L u n e s § 5 A b r i l ^ ^ r j f c a l a es- ( ¡ j , ^ ••«, DefllHCionCS «UC lieílCn ! Ée re-
t r a c c i ó n ew^ Mar i r«1 ; e l L u n e s 18 del nnsn io se . . . , . . , * • ; . . , . \ - , Á.\: , , "'ini 
c ier ra el juego en esta capital. •rflT todüS IOS InilieStrCS ÍOS AyOIltaiIlientOS 
ál Seiior^fiobernador rde la provincia; se ha-
' " " Á N Ü N C I O S . ' Iten-vde." fciite-'M:W:}w^it:;del,'':Bofisjta 
••»' ^' • olit'ial, ca l l é ¡Nueva. / ;. . 
! L a s p é r s ó n a s ri i ie (quieran interesarse en la TaBlbíeB Sft liallaD ÍfflJ>rCSOS líbrpiCBlíí^ 
venta ó a r r e m l a n i i é n t o de- •un ga ra í ío r i propio cargarfeniCS y f CartílS ' ' f á ' M Á .' paíí ÍOS 'JPíi? 
de la testamentaria de Rafae l M a n t e c ó n , v é a n s e •^J„ ' j " i ' ' 'w .« l ! í ^ , ' « ' ' ! i "j',' 1 • i J i J 
c o n D . Fel ipe ( ' . an ido en Valencia de D . J u a n , 06 ' PrOJMOS, amig ladOS 3 IOS IHOdelOS dC 
q u i e n le benef ic ia rá con « l u i d a d po r evitar la Superioridad, A prCCÍOS' CÉÓÚfifflÍCOS .jf, CU 
gastos de d e p ó s i t o . papel de IHIO. ^ I X ' Z ' * X ^ 
L e ó n , impren ta y l i t og ia f í a de M a n u e l G . R e d o n d o , calle ISueva. 
